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LEI Nº 6.041,                                       DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010. 
Publicada no D.O.E. nº 244, de 30/12/2010 
 

Dispõe sobre hipótese de incidência do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS. 

 
 

O   GOVERNADOR   DO   ESTADO   DO   PIAUÍ, 
 
FAÇO saber que o Poder  Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, 
de que trata a Lei nº 4.257, 06 de janeiro de 1989, incidirá sobre as entradas neste Estado, de 
mercadorias ou bens oriundos de outras Unidades da Federação destinadas a pessoa física ou 
jurídica não inscrita no Cadastro de Contribuintes do Estado do Piauí – CAGEP, 
independentemente de quantidade, valor ou habitualidade que caracterize ato comercial. 

 
Parágrafo único. O valor do ICMS, a ser exigido na hipótese de que trata o caput, 

corresponderá a uma carga tributária líquida  entre 4,5% (quatro e meio por cento) e 10% (dez 
por cento) aplicada sobre o valor da operação constante no respectivo documento fiscal, 
conforme disposto em regulamento. 

 
Art. 2º Ato do Poder Executivo regulamentará, a aplicação do disposto nesta Lei. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 30  de dezembro de 2010. 
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SECRETÁRIO DE GOVERNO 
 
 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 
 


